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POLÊMICA

Portugal legaliza eutanásia, 
mas tema pode parar na Justiça

O Parlamento de Portugal 
aprovou, ontem (20), a lega-
lização da eutanásia no país. 
A aprovação do projeto pelos 
deputados portugueses, no 
entanto, ainda não é garantia 
de que a interrupção voluntá-
ria da vida venha a ser efetiva-
mente implementada.

Para entrar em vigor, a lei da 
eutanásia precisa ser sanciona-
da pelo presidente da Repúbli-
ca, Marcelo Rebelo de Sousa. 
Por ser católico praticante e 
publicamente defensor de me-
didas pró-vida, há especula-

ções de que o chefe de Estado 
poderia vetar a lei.

Os deputados têm votos 
suficientes para derrubar um 
eventual veto político do pre-
sidente, mas ainda há margem 
na Justiça para impedir a euta-
násia.

O presidente ou um depu-
tado da oposição poderiam 
pedir que a lei recém-aprova-
da seja apreciada pelo Tribu-
nal Constitucional, colegiado 
superior que tem poder de 
declarar o projeto como in-
constitucional, inviabilizando 
então sua implementação.

Embora os juízes do TC se-
jam considerados com uma in-
clinação mais à esquerda, uma 
eventual avaliação da lei da 
eutanásia é considerada como 
imprevisível por especialistas.

Os deputados ainda preci-
sam consolidar o que foi apro-
vado. Em linhas gerais, foram 
descriminalizados no país a 

eutanásia e o suicídio assisti-
do para cidadãos portugueses 
e estrangeiros residentes no 
país.

É preciso ser maior de idade 
e estar consciente e lúcido para 
fazer o pedido de morte assisti-
do. Estão englobadas doenças e 
lesões incuráveis e definitivas, 
que causem sofrimento dura-
douro e insuportável. Doenças 
mentais não estão incluídas en-
tre as moléstias aptas aos pedi-
dos de eutanásia.

Os casos precisam ser ava-
liados por pelo menos dois 
médicos, incluindo um espe-
cialista na doença que justifi-
ca o pedido de eutanásia. Se 
houver um parecer favorável, 
o caso avança para uma comis-
são de verificação e bioética.

Os pacientes também são 
obrigados a reiterar, mais de 
uma vez, o desejo pela morte 
assistida.

(Folhapress)
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MEDIDAS

Reino Unido impõe novas barreiras 
para imigração pós-brexit

A aprovação do projeto não é garantia de que a interrupção voluntária da vida venha a ser implementada

Estrangeiros que planejam 
se mudar para o Reino Unido 
enfrentarão regras mais duras 
a partir de 1º de janeiro de 
2021.

Sob as regras da União Eu-
ropeia, europeus de todos os 
países membros podiam en-
trar e viver no Reino Unido 
independentemente de vistos 
ou autorizações de trabalho. 
Com a aprovação do brexit, 
os britânicos ficaram livres 
para adotar legislação própria 
sobre o tema, que tratará euro-
peus e não europeus da mesma 
forma.

"Hoje é um momento histó-
rico para todo o país. Estamos 
pondo fim à livre circulação, 
retomando o controle de nos-
sas fronteiras e atendendo às 
prioridades do povo", disse a 
ministra Priti Patel sobre a de-
cisão.

O novo "sistema de migra-
ção baseado em pontos" dará 
prioridade máxima àqueles 
que tiverem "as mais altas 
qualificações e os maiores ta-
lentos", incluindo cientistas, 
engenheiros e acadêmicos, de 
acordo com o Ministério do 
Interior.

Os candidatos deverão com-
provar serem qualificados na 
área em que trabalham, seu 
nível de inglês e a profissão 
que exercem. Eles também 
deverão provar que receberam 
uma proposta de emprego de 
uma empresa britânica que 

ofereça um salário anual míni-
mo de 25.600 libras (cerca de 
R$ 145.000, ou R$ 12.100 por 
mês).

Esse piso salarial pode ser 
maior, dependendo da ocu-
pação do postulante –quanto 
maior o nível de qualificação, 
maior o valor mínimo da re-
muneração.

O sistema de pontos permi-
te compensações entre alguns 
requisitos. Um candidato que 
não tenha doutorado pode 
substituir os dez pontos atri-
buídos a essa categoria por 
uma oferta de salário mais alta 
que o piso, por exemplo.

No entanto, três requisitos 
devem obrigatoriamente ser 

atendidos e não podem ser 
compensados por pontos ex-
tras nos demais: ter fluência 
mínima de inglês para o traba-
lho que exercerá, ter recebido 
uma oferta de emprego e que o 
cargo ofertado seja compatível 
com o nível de qualificação.

Solicitantes de baixa qualifi-
cação seguirão as mesmas re-
gras – não haverá um processo 
específico para eles.

Além de mudar as regras, o 
Reino Unido também passará 
a abolir o número máximo de 
imigrantes que poderiam ser 
aceitos no país.

O ministério estima que 70% 
da atual força de trabalho es-
trangeira no Reino Unido não 
cumpriria os novos requisitos, 
o que significa que as novas 
regras "ajudarão a diminuir os 
futuros índices de migração".

Estimativas do Escritório 
Nacional de Estatísticas apon-
tam que havia 87 mil pessoas 
nascidas no Brasil e residen-
tes no Reino Unido no fim de 
2018.

Os cidadãos da União Euro-
peia e de outros países que têm 
acordos com o Reino Unido 
não precisarão de vistos para 
viagens inferiores a seis meses.

O novo modelo britânico é 
similar ao adotado pelo Ca-
nadá, que desde 1967 atribui 
uma pontuação para selecio-
nar os postulantes a vagas de 
emprego no país.

(Folhapress)
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interessados a 
morar no país 
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PACTO

Guaidó anuncia volta da Venezuela 
à Comunidade Andina de Nações

O presidente do Parlamento 
venezuelano, o opositor Juan 
Guaidó, anunciou ontem (20) 
o regresso da Venezuela à Co-
munidade Andina de Nações 
(CAN), da qual deixou de fazer 
parte em 2006.

"A Venezuela regressa à 
CAN, de onde não devia ter sa-
ído" anunciou o líder opositor 
em sua conta no Twitter.

Guaidó acrescentou que fa-
lou "com o presidente da Co-
lômbia, Ivan Duque, e com 
representantes dos ministé-
rios de Relações Exteriores do 
Equador, do Peru e da Bolívia 

sobre a importância de fazer 
parte do Sistema Andino de In-
tegração (SAI)". 

"Faremos a Venezuela juntar-
se, de imediato, às medidas de 
migração e mobilidade. E tor-
nar mais eficaz o processo de 
integração, com uma agenda 
nas áreas de comércio, investi-
mentos, serviços, interligação e 
identidade andina".

Em 2006, a Venezuela aban-
donou a CAN, numa decisão do 
antigo presidente Hugo Chá-
vez, que dirigiu o país de 1999 
até sua morte em 2013, depois 
de ter acusado o organismo de 

estar "ferido de morte", na sequ-
ência de acordos de livre comér-
cio assinados pela Colômbia e o 
Peru com os Estados Unidos.

Em 1969, o Pacto Andino, 
também conhecido como Acor-
do de Cartagena, foi criado en-
tre a Bolívia, Colômbia, o Chile, 
Equador e Peru. A Venezuelana 
integrou o grupo em 1973.

Em 1997, o Pacto Andino 
passou a chamar-se Comuni-
dade Andina de Nações, em 
decisão tomada durante cúpula 
realizada em março de 1996, em 
Trujillo, no Peru.

(Agência Brasil)

Guaidó usou sua conta no Twitter para divulgar a informação
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